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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  EXECUÇÃO  FISCAL.  ICMS. 
PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA DE  PEÇA OBRIGATÓRIA 
NA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO CONSISTENTE NA 
CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
INSUBSISTÊNCIA.  AVERIGUAÇÃO  DA 
TEMPESTIVIDADE  POR  MEIO  DE  NOTA  DE  FORO. 
REJEIÇÃO. MÉRITO. ALEGAÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO. 
DECURSO DO PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS ENTRE 
A  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  E  A 
CITAÇÃO  EM  SEDE  DE  EXECUÇÃO  FISCAL. 
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  OCORRÊNCIA. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. PROVIMENTO.

É firme o entendimento dos nossos Tribunais no sentido de 
que,  quando  há  a  possibilidade  de  se  averiguar  a 
tempestividade recursal  por meio  da intimação através  de 
nota de foro, despicienda a juntada da certidão de intimação 
da decisão agravada. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2005880-57.2014.815.00002005880-57.2014.815.0000 11



Art. 174 do CTN: A ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve  em  cinco  anos,  contados  da  data  da  sua 
constituição definitiva. 

§ único: A prescrição se interrompe: 

I- pelo despacho do juiz que ordena a citação em execução 
fiscal. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, prover 
o agravo de instrumento. 

RELATÓRIO 

Trata-se de  Agravo de  Instrumento aviado por  Assisteme- 
Assistência Técnica em Máquinas de Escritório Ltda,  combatendo a decisão de fls. 
57/59  que,  nos  autos  da  Ação  de  Execução  Fiscal  rejeitou  Exceção  de  Pré-
executividade, com fundamento na inocorrência da prescrição intercorrente. 

Nas suas razões recursais, fls. 02/15, a agravante sustenta que 
a  decisão  merece  reforma,  porquanto  o  Estado  da  Paraíba  ajuizou  a  Ação  de 
Execução Fiscal, com base nas CDA´S de nºs 020002420121307, 020002420121308, 
020002420121309 e  020002420121310,  em razão da ausência  de recolhimento de 
ICMS, referente aos exercícios de 1996, 2001, 2001, 2002 e 2002, quando já havia 
decorrido o prazo prescricional de cinco anos. 

 Conta que a interrupção da prescrição só  ocorreu no dia 
10/05/2013, data do despacho que ordenou a citação da executada, após onze anos 
da  constituição  do  crédito  tributário.  Requer  o  provimento  do  agravo  para  a 
reforma da decisão combatida, a fim de reconhecer a extinção do crédito tributário 
referente ao ICMS.  

Contrarrazões pelo Estado da Paraíba, fls. 74/79, suscitando, 
em preliminar, a ausência de peça obrigatória do agravo, certidão de intimação e, 
no mérito,  requerendo o desprovimento do recurso. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  82/89, 
opinando pela rejeição da preliminar e pelo desprovimento do agravo. 
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É o relatório.

V O T O
Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Contam os autos que a  Assisteme-  Assistência  Técnica em 
Máquinas  de  Escritório  Ltda  ajuizou  Agravo  de  Instrumento  combatendo  a 
decisão  que,  nos  autos  da  Ação  de  Execução  Fiscal  rejeitou  Exceção  de  Pré-
executividade, sob o fundamento de que os débitos oriundos das  CDA´S de nº 
020002420121307,  020002420121308,  020002420121309  e  020002420121310  não  se 
encontram  prescritos,  sob  o  argumento  de  que  no  decorrer  do  processo 
administrativo não corre o prazo prescricional.  

Pois bem. 

Inicialmente,  é  importante  ressaltar  que  a  preliminar 
sustentada pelo agravado não prospera, porquanto em que pese não constar dos 
autos a certidão de intimação da decisão agravada, peça obrigatória na formação 
do instrumento do agravo, conforme art. 525, I, do CPC, há no caderno processual 
a  nota  de  foro  de  fls.  16,  por  meio  da  qual  pode-se  aferir,  com segurança,  a 
tempestividade do recurso ajuizado. 

De forma que, tendo a agravante sido intimada da decisão na 
data de 29 de abril de 2014, fls. 16, e interposto o Agravo de Instrumento no dia 07 
de maio  de 2014,  fls.  02,  resta  extreme de dúvidas  que o recurso apresenta-se 
tempestivo. 

Assim, rejeito a prefalada preliminar. 

No mérito, tenho que cuidando-se de Ação de Cobrança do 
Crédito  Tributário,  a  prescrição  se  opera  em cinco  anos,  contados  da  data  da 
constituição definitiva do crédito, e se interrompe nas hipóteses enumeradas no 
parágrafo único do art. 174 do Código Tributário Nacional.  

Como é sabido, a exigibilidade do crédito tributário tem o 
seu início na data da sua constituição definitiva. Assim, como se trata de imposto 
sujeito a lançamento por homologação, como é o caso do ICMS , este tem a sua 
constituição definitiva a partir do momento em que não há mais a possibilidade de 
impugnação administrativa. 

A esse respeito, entendimento do egrégio Tribunal de Justiça 
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do Rio Grande do Sul: 

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO.  DIREITO 
TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. ICMS. DECRETAÇÃO  DO  PRAZO 
PRESCRICIONAL. CUSTAS. REEXAME NECESSÁRIO. Reconhecimento 
da  hipótese,  de  ofício,  por  esta  Corte,  em  razão  do  valor  da  causa. 
PRESCRIÇÃO. Conta-se a prescrição da ação, nos termos do art. 174 do 
Código Tributário Nacional, a partir da constituição definitiva do crédito 
tributário. ICMS. O dies a quo da prescrição, em se cuidando de tributo de 
lançamento por homologação, como o ICMS, é o momento em que não se 
pode  mais  impugnar  administrativamente  o  crédito. 
REDIRECIONAMENTO. Caracterizada hipótese permissiva, pode haver 
o  redirecionamento  da  execução  contra  os  sócios-gerentes,  mas  sua 
citação deve ocorrer em cinco anos da citação da empresa, sob pena de 
prescrição.  INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO.  CITAÇÃO.  A citação 
pessoal do devedor interrompe a contagem do prazo prescricional (art. 
174, parágrafo único,  inc. I).  Prevalece sobre o art.  219, §1º,  do CPC e 
sobre o art. 8° da LEF a norma do CTN, materialmente lei complementar.  
A LC nº 118/2005 só se aplica aos processos iniciados sob sua vigência. 
SÚMULA 106 DO STJ. Obstáculos devidos ao serviço judiciário atraem a 
aplicação  do  verbete  106  da  Súmula  do  STJ.  Mesmo  considerando 
determinados períodos em razão dos quais seria possível a aplicação do 
verbete  nº  106  do  Eg.  STJ,  transcorreram mais  de  cinco  anos  entre  a 
citação da empresa executada e a da sócia, não podendo ser relevada a 
prescrição. CUSTAS PROCESSUAIS. Segundo a Lei Estadual nº 8.121/85, 
art. 11, parágrafo único, nos casos em que vencida a Fazenda Pública, o 
Estado fica isento do pagamento das custas processuais quando se tratar 
de  cartório  estatizado.  APELAÇÃO  DESPROVIDA.  SENTENÇA 
REFORMADA,  EM  PARTE,  EM  REEXAME  NECESSÁRIO.  VOTO 
VENCIDO. (Apelação Cível Nº 70031120561, Vigésima Segunda Câmara 
Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rejane Maria Dias de Castro 
Bins, Julgado em 27/08/2009).  

No caso dos autos, conforme noticiam as certidões de dívida 
ativa de fls. 18/19, 20/21, 22/23, 24/25, datadas de 30/08/2012, os créditos tributários 
referentes  ao  ICMS  foram  constituídos  nas  datas  de  01/12/1996,  01/11/2001  e 
01/12/2001, 01/07/2002 e 01/06/2002, respectivamente.    

Diante disso, verifico, sem maiores esforços, que se operou a 
prescrição quinquenal. Isso porque, entre a constituição do crédito tributário e o 
despacho que ordena a citação em execução fiscal, em 08/05/2013, fls. 27, ocorreu 
decurso de tempo superior a cinco anos. 

Por  certo,  constituído  o  crédito  tributário,  o  Ente  Público 
dispõe do prazo de cinco anos para a respectiva cobrança, na forma do artigo 174 
do CTN. Não o fazendo, tal não é mais possível, pois incide a prescrição.
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Com  efeito,  não  houve,  durante  este  lapso  temporal, 
qualquer causa interruptiva do prazo de prescrição, haja vista a dívida encontrar-
se prescrita anteriormente à propositura da demanda.

Assim, verifico a ocorrência da  prescrição  direta  do crédito 
tributário, na medida em que decorridos mais de cinco anos desde a data da sua 
constituição,  sem a  materialização  da  citação  da  executada,  restando  extinto  o 
crédito tributário, na forma do art. 156, V, e art. 174, caput, ambos do CTN.

Ademais,  é  importante  registrar  que  a  oitiva  prévia  do 
exequente, de que trata o artigo 40, § 4º, Lei nº 6.830/80, somente é necessária em 
caso  de  reconhecimento  da  prescrição  intercorrente,  sendo  prescindível  nas 
demais  hipóteses  de  prescrição  do  crédito  tributário,  como  na  espécie, 
entendimento  adotado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  sede  de  recurso 
repetitivo, na forma do art. 543-C, CPC, no REsp nº 1.100.156-RJ, TEORI ALBINO 
ZAVASCKI.

Sobre  o  assunto,  entendimento  do  Colendo  Superior 
Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA.  DEMORA  NA  CITAÇÃO.  SÚMULA  106/STJ. 
REEXAME.  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. 
ENTENDIMENTO  FIRMADO  PELA  PRIMEIRA  SEÇÃO  NO 
JULGAMENTO DO RESP 1.102.431/RJ,  MEDIANTE UTILIZAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO 
8/2008 DO STJ.
1. O Tribunal a quo decidiu que a demora no processamento do feito não 
se  deu  por  morosidade  do  Poder  Judiciário.  Rever  tal  entendimento 
implica, como regra, reexame de fatos e provas, obstado pelo teor das 
Súmulas 7 e 106/STJ.
2.  Orientação reafirmada pela Primeira  Seção,  no julgamento do REsp 
1.102.431/RJ, sob o rito dos recursos repetitivos.
3. Diferentemente da prescrição intercorrente, aquela anterior à citação 
(art. 174 do CTN) pode ser decretada de ofício sem a oitiva da Fazenda 
Pública.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp  1328836/PE,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 10/10/2012) (grifo nosso). 

A  propósito,  calha  mencionar  precedentes  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. EXECUÇÃO FISCAL 
ANTERIOR  À  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  118/05.  PRESCRIÇÃO 
DIRETA.  OCORRÊNCIA.  OITIVA DA  FAZENDA  PÚBLICA. 
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DESNECESSIDADE. Sendo a  execução fiscal anterior à vigência da Lei 
Complementar nº 118/05, é na citação que se vai encontrar o primeiro 
marco interruptivo da prescrição, ut artigo 174, parágrafo único, I, CTN, 
em sua redação original. Verificando-se o decurso de mais de cinco anos 
da  constituição  definitiva  do  crédito  tributário  (contribuição  de 
melhoria), relativo ao exercício de 1996, sem que materializada a citação, 
é de se reconhecer a causa extintiva do crédito tributário, forte no artigo 
174, caput, CTN. A oitiva prévia da Fazenda Pública, de que trata o artigo 
40, § 4º, Lei nº 6.830/80, somente é necessária em caso de reconhecimento 
da prescrição intercorrente, sendo prescindível nas demais hipóteses de 
prescrição do crédito tributário, como no caso dos autos. (Apelação Cível 
Nº 70051971950, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 30/01/2013).  

Portanto,  no  caso  em  exame,  ocorreu  a  prescrição 
quinquenal, uma vez que entre a data da constituição do crédito tributário e a 
citação da executada transcorreu prazo superior a cinco anos. 

Com  estas  considerações,  REJEITO  A  PRELIMINAR 
SUSCITADA  E,  NO  MÉRITO,  DOU PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO,  reformando a decisão proferida em sede de Exceção de Pré-
Executividade, para reconhecer a ocorrência da prescrição quinquenal dos créditos 
tributários referentes ao ICMS.   

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma Sra. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes ( relatora),  o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, e o Exmo. Dr. João 
Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira, 
Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 14 de outubro de 2014. 

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 15 de outubro de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                         Relatora
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